
 

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PROMOÇÃO DE ATIVIDADES PARA UMA MELHOR 

QUALIDADE DE VIDA DA PESSOA IDOSA NO MUNICIPIO DE PATU-RN 

 

Beatriz Araújo Silva1; Marília Tavares Pinto2 

Orientadores: Prof. Dra. Lidyane Maria Ferreira de Souza3  

Prof. Msc. Winston de Araújo Teixeira4 

 

RESUMO 

 

Este trabalho apresenta o delineamento das atividades desenvolvidas através do grupo Idoso 

Cidadão, orquestrado no município de Patu/RN, que conta com o apoio do Conselho 

Municipal de Idosos e secretarias municipais que visam uma melhor qualidade de vida para a 

Pessoa Idosa. Tem seu enfoque principal relatar e ampliar a socialização de idosos, cujas 

relações comunitárias se encontram em estado de vulnerabilidade, por conta do processo de 

envelhecimento. Dessa forma, trabalham-se os aspectos que promovem o desenvolvimento de 

ações que visam o atendimento das necessidades básicas do idoso, como o lazer. O estudo 

dessa problemática é de suma importância, uma vez que os órgãos e as entidades públicas 

buscam, mediante a participação das famílias e da sociedade, criar condições favoráveis ao 

pleno desenvolvimento da “melhor idade”. Nesse contexto, o presente trabalho tem por 

objetivo fomentar e incentivar ações que visem um melhor aproveitamento da terceira idade, e 

o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. A metodologia utilizada consiste em 

pesquisa aplicada, com abordagem dedutiva e qualitativa, com objetivo descritivo, propósito 

de propor avaliação formativa. Conclui-se que mesmo que haja previsão legal quanto aos 
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direitos do idoso, inclusive, o lazer, ainda há necessidade de estudos mais aprofundados para a 

resolução de questões práticas a fim de oferecer maior efetividade aos dispositivos legais.  
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ABSTRACT 

 

This work presents the delineation of the activities developed through the group Senior 

Citizen, orchestrated in the municipal district of Patu / RN, that counts with the support of 

Municipal Council of Seniors and municipal general offices that seek a better life quality for 

the Senior Person. He/she has his/her main focus to tell and to enlarge the seniors' 

socialization, whose community relationships are in vulnerability state, due to the aging 

process. In that way, they are worked the aspects that promote the development of actions that 

you/they seek the service of the senior's basic needs, as the leisure. The study of that problem 

is of addition importance, once the organs and the public entities look for, by the participation 

of the families and of the society, to create favorable conditions to the full development of the 

"better age." In that context, the present work has for objective to foment and to motivate 

actions to seek a better use of the third age, and the invigoration of family and community 

bonds. The used methodology consists of applied research, with deductive and qualitative 

approach, with descriptive objective, purpose of proposing formative evaluation. It is ended 

that even if there is legal forecast as for the senior's rights, besides, the leisure, there is still 

need of studies more deepened for the resolution of practical subjects in order to offer larger 

effectiveness to the legal devices. 
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INTRODUÇÃO 

Mesmo em tempos de disseminação da inclusão, famílias e parte considerável da 

sociedade enxergam a pessoa idosa como absolutamente ou relativamente incapaz, 

promovendo a limitação dos mesmos em ações de incentivo, lazer e participação ativa na 

comunidade. Como bem assevera Roberto Mendes de Freitas Júnior, a circunstância de o 

cidadão ser uma pessoa idosa não o torna senil, não estando diminuída sua capacidade física e 

mental, assim, torna-se necessária a não alienação do convívio social de pessoas que são 



capazes de integrar plenamente a sociedade5. Nesse contexto, é valido considerar que todo ser 

humano é dotado de personalidade sendo a capacidade o exercício da personalidade, porem há 

pessoas que apresentam incapacidades podendo estas ser, absoluta ou relativa, tal questão está 

resguardada no art. 3° e no art. 4° do Código Civil brasileiro. Dessa forma, é errôneo pensar 

que a idade avançada é pressuposto para a incapacidade do indivíduo, o que pode ocorrer é 

que em decorrência de alguma enfermidade o idoso possa ser considerado incapaz, sendo 

necessária uma intervenção familiar ou estatal. Assim, é visto que o tema trazido é de suma 

importância social vista a crescente expectativa de vida da população e a precisão de 

incentivos e atividades que visem um melhor desenvolvimento da pessoa idosa.  

O estudo da temática escolhida é importante por ser visto um real interesse tanto dos 

órgãos governamentais como da própria comunidade em promover inclusão para aqueles que 

são constantemente segredados mesmo depois de instituída a lei nº 10.741, de 1º de outubro 

de 2003 que dispõe sobre o Estatuto do Idoso. Tal documento dispõe sobre os direitos da 

Pessoa Idosa e das devidas punições para aqueles que o violarem, sendo de fundamental 

importância para os idosos por promover uma maior qualidade de vida, trazendo assim, 

consequências para a realidade social. 

Nesse contexto, serão abordados aspectos que envolvem o estímulo ao lazer e o 

fomento de ações voltadas com exclusividade ao referido público, especificando assim, mais 

detalhadamente o tema. Estando resguardados no Estatuto do Idoso, que visa garantir direitos 

inerentes à Pessoa Idosa através de políticas públicas, como ocorre no município de Patu/RN, 

onde o grupo Idoso Cidadão por intermédio do CRAS (Centro de Referência de Assistência 

Social), através do Conselho Municipal do Idoso e da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Habitação e Trabalho promove ações de valorização da melhor idade.  

 

 

OBJETIVOS 

 

O trabalho tem o objetivo de expor ações já realizadas e verificar como o município de 

Patu/RN tem cumprido suas obrigações quanto à promoção dos direitos da Pessoa Idosa, 

assegurados no Estatuto do Idoso. Assim, reforçando a socialização dos idosos vista a 

fragilidade dos vínculos sociais, através do grupo Idoso Cidadão que com o apoio do 

Conselho Municipal do Idoso e da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação 
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realizam atividades que promovem uma melhor qualidade de vida, inclusão, lazer, inserção 

em meios culturais e na comunidade. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada consiste em pesquisa aplicada no qual através do acesso ao 

site do Governo da cidade de Patu-RN e da análise das informações contidas nele sobre os 

programas de assistência social envolvendo as pessoas idosas, além disso, foi utilizada 

abordagem dedutiva e qualitativa, uma vez que busca-se considerar as particularidades a partir 

do estudo do todo, com objetivo descritivo, propósito de propor avaliação formativa. 

 

RESULTADOS 

 

Os resultados obtidos com a pesquisa mostram que em um primeiro momento o trabalho 

realizado com o grupo Idoso Cidadão promove benefícios à Pessoa Idosa que dificilmente 

seriam alcançados caso não houvesse o devido empenho tanto do governo municipal quanto 

de parte da comunidade que fomenta e incentiva as ações. Como exemplos, a Semana do 

Idoso promovida pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho e sua 

busca por um reconhecimento da importância das raízes através da valorização da pessoa 

idosa, onde ocorreram ações que buscavam uma maior integração dos idosos tanto na 

comunidade como nas relações familiares, como exemplo o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), acontecendo também, a campanha ‘Respeito à Pessoa 

Idosa: violência NÃO!’ que teve discussões através do programa de rádio local sobre o 

referido assunto, firmamento de parcerias entre secretarias municipais visando identificação 

de sinais de alerta de possíveis violências e visitas de profissionais de assistência social à 

comunidade. 

 

CONCLUSÃO 

Os resultados da pesquisa ainda são inconclusivos, entretanto pode-se observar que o 

desenvolvimento de tais programas na cidade de Patu-RN é de fundamental importância para 

a promoção de necessidades básicas da pessoa idosa, como o lazer, afinal pode-se ser 

constatadas uma melhoria na qualidade de vida dos indivíduos que fazem parte do projeto 

desenvolvido pela CRAS e CREAS, visto que aqueles passaram a ter uma vida mais ativa na 

sociedade. Além disso, é necessário o fomento da cultura do respeito, isto é, garantir a 



aplicação dos direitos destinados à pessoa idosa em meio a comunidade, visando resguardar a 

participação destes na sociedade. Dessa forma, diante das ações desenvolvidas pelo grupo 

Idoso Cidadão há o resgate da valorização da terceira idade e o enaltecimento do registro da 

memoria e a transmissão de informações e habilidades. Nesse contexto, também é valido 

considerar que mesmo diante do desempenho dos órgãos na realização de tais projetos, e do 

tema encontrar-se previsto na legislação há a necessidade de estudos mais aprofundados para 

solucionar as questões práticas. 
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